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I.  O REGISTRO DO CONTATO INICIAL COM KRAUSE  

 

O contato com o pensamento de Krause dá -se através de Vicente Neto Paiva(1),  

mediante a  adoção,  na Faculdade de Dir eito de São Paulo,  dos seus Elementos de 

Direito Natural ,  publicados em Lisboa em 1844.  A iniciativa par tiu de Amaral 

Gurgel (1797/1864),  que foi lente catedrático da 1ª  Cadeira  do segundo Ano 

(Dir eito natural;  Aná lise da Const ituição do Impér io;  Dir eito das Gentes e 

Diplomacia),  t endo s ido inicia lmente nomeado subst ituto,  por  decreto de 1 4 de 

janeiro de 1834.  Poster iormente foi dir etor  da Faculdade por  um largo per íodo 

(1857 a 1864).  

 

O fato está  registrado por  Spencer  Vampre(2) ,  nos seguintes t ermos:  

 

"Em 1849 . . . A esse tempo exercia  inteiramente a  dir etor ia  Amaral Gurgel;  era  

secretár io Brotero e bibliotecár io Agostinho Marques Perdigão Malheiro . . .  

Transcrevemos,  agora,  par te de uma informação,  prestada por  Amaral Gurgel,  ao 

Ministro do Impér io,  José da Costa  Carvalho,  então Visconde de Monte Alegre,  qu e 

o solicitara ,  a  pedido do Enviado e Ministro Plenipotenciár io da República Oriental  

do Urugua i,  desejoso de "conhecer " e estudar  os métodos e textos adotados nos  

estabelecimentos cient íf icos do Império".  Depois de descrever ,  sucintamente,  a  

distr ibuição das matér ias do Curso Jur ídico,  co nt inua Amaral Gurgel: "O lente da  

Cadeira  do Pr imeiro Ano adotou,  para compêndio de Dir eito Natural,  os Elementos  

do Direito Natural  de Ferrer ;  para o Direito Público e das Gentes,  o Tratado de 

Direito das Gentes  de Vattel;  para a  Diplomacia,  o Manual Diplomático  do Barão 

de Martens;  e a  análise da Const itu ição é feita  sobre o texto da mesma  

Const itu ição.  

 

O lente da Pr imeira  Cadeira ,  do Segundo Ano,  não serve -se dos mesmos autores e 

compêndios,  exceto para o Dir eito natural,  para que adotou os mesmos Elementos  

de Direito Natural  ou Filosofia do Direito ,  por  Vicente Ferrer  Neto Paiva.  Na 

expos ição dessas matér ias,  seguindo ora o método s intét ico ora o analít ico,  

apresentam e cr it icam as doutr inas dos  filósofos e publicistas,  procurando 

acompanhar  o progresso das ciências".  Esta  informação tem a data  de 1849.  
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II.  O CONTEXTO DO CONTATO INICIAL  

 

Quando Amaral Gurgel adota o compêndio de Vicente Ferrer  Neto Paiva,  na  

Academia Paulista ,  a el it e brasileira  já  percorrera um grande caminho.  Encarada a  

situação do ângulo da ma ior ia  dessa elit e,  a  questão central cons ist ia  em encontrar 

fundamentos teór icos para a  versão do governo r epresentat ivo pela  qual acabou 

inclinando-se,  isto é,  o s istema monárquico-const ituciona l.  Embora foss e 

inquestionavelmente o grande teór ico do l iberalismo (então denominado 

constitucionalismo) e t ivesse formulado os temas práticos mais r elevantes do novo 

ordenamento - e não de modo abstrato,  mas generalizando a experiência  por tuguesa  

em cujo centro se vira  colocado -,  S ilvestr e Pinheiro F erreira  (1769/1846) deixara 

entr etanto em aber to o tema dos fundamentos  teór icos.(3) Solucioná - lo ser ia  função 

de alguns fi lósofos que se encaminham na dir eção do eclet ismo espir itualista  de 

Victor  Cousin (1792/1867).  O alvitr e encontrar ia  grande r eceptivi dade,  de modo 

que,  a  par t ir  de meados da década de quarenta,  o espir itualismo eclét ico é a  

corrente dominante,  inspira  produção intelectual s ignif icativa e mantém essa  

l iderança incontestada ma is ou menos até a  década de setenta .  

 

Não ser ia  esta  naturalmente a  oportunidade de descrever  aquela trajetór ia ,  bastando 

refer ir ,  para estabelecer  o contraste com o quadro paulista ,  como o própr io Cousin 

formular ia  essa síntese: "Esta  fi losof ia  (o espir itua lismo) é aliada natural de todas  

as boas causas.   Acalenta o espír ito r eligioso; est imula a  arte verdadeira ,  a  poes ia  

digna desse nome,  a  grande l it eratura;  é o apoio do dir eito;  recusa tanto a   

demagogia como a t irania;  ens ina a  todos os homens  a  respeitar -se e amar-se,  e 

conduz pouco a pouco as sociedades humanas  à  verdadeira  república,  este sonho de 

todas as almas generosas que,  em nossos dias,  na Europa, somente a  monarquia  

constitucional pode r ea lizar".  Du vrai,  du Beau et  du Bien ,  (1853).  

 

A Faculdade de Dir eito de São Paulo seguira ,  entr etanto,  caminho algo d iverso.  

Embora enga jada,  sem sombra de dúvida,  na causa l iberal,  vivia  clima teór ico 

divergente da opção naciona l.  A própria  l iderança da província ,  com Diogo Antonio 

Feijó (1784/1843) à  frente,  não ader ira  ao espir itua lismo cous iniano mas mant inha  

fidelidade ao Kantismo(4).  Igualmente na Academia,  Kant era  o nome conhecido e 

venerado,  bastando para ilustrá -lo r efer ir  o incidente r elatado por  Spencer  Vampré,  

ocorr ido em 1841,  com o então estudante F rancisco Otaviano (1825/1889) - ma is  

tarde poeta,  jornalist a  e polít ico de renome,  deputado,  senador ,  Ministro 

Plenipotenciár io na Argent ina e no Uruguai,  personalidade destacada nos arraiais  

l iberais.  Eis o incidente: "Conta o próprio Francisco Otaviano que,  apresentando -s e 

em São Paulo,  a  prestar  exame de f i loso f ia  procurou Amaral Gurgel a  fim de lhe 

pedir  que acelerasse a  prova.  "Que f i losof ia  sabe" - perguntou-lhe Amaral Gurgel,  

"A de Kant",  respondeu Otaviano com a intr epidez dos moços.  "A de Kant",  

resmungou o lente,  levantando os sobrolhos.  "Pois é mais feli z que eu que a  estudei 

mas não a  aprendi".(5)  
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De sor te que não causa espanto se ha ja  buscado fundamentação autônoma para o 

l iberalismo.  No contexto kant iano indicado,  a  escolha de Ferrer  Neto Paiva e 

Krause aparecia  como uma solução,  a  bem dizer ,  natural.  

 

 

NOTAS: 

(1) Vicente Ferrer  Neto Paiva (1798/1886) foi  lente da Univers idade de Coimbra 

desde 1834,  deputado em sucess ivas legis la turas e Ministro da Justiça,  em 1857,  

sendo,  na opinião de Braz Teixeira ,  "a  ma is acabada e coerente expressão que,  entr e 

nós,  encontrou a  concepção individualista  l iberal do dir eito".  No início de seu  

magistér io,  seguiu  autores de inspiração wolfiana,  ader indo,  na década de quarenta,  

"à  versão krausista  do idea lismo alemão,  t a l como se apresentava em Ahrens e 

Tiberghein,   que o jur ista-f i lósofo perf i lhará,  procurando fundir ,  em pessoa l 

síntese,  a  antiga tradição wolf iana com momentos essenciais daquela fi losof ia".  ( O 

pensamento f i losófico-jurídico português ,  Lisboa,  1983,  Bib lioteca Breve,  vol.  83,  

p.  73 e seguintes).  Publicou: Curso de Direito Natural  (1843);  Elementos de Direito  

Natural  (1844) e Princípios Gerais de Filosofia do Direito  (1950).  

(2) Memór ias para a histór ia  da Academia de São Paulo,  2ª  ed. ,  Brasíl ia ,  INL -  

Conselho Federa l de Cultura,  1977,  p. 235 -236.  

(3) Depois de fazer  carreira  como professor  de f i losof ia  e dip lomata,  Silvestr e 

Pinheiro Ferr eira  viu -se elevado à chefia  do ú lt imo governo de D.  João VI no 

Brasil,  regressando com este a  Portugal.  À vista  da derrota  subsequente do 

l iberalismo,  ex ila -se em Paris onde comenta as Const itu ições Portuguesas e 

Brasileiras e,  em geral,  o pos icionamento das vár ias corr entes,  produzindo uma  

síntese do pensamento l iberal moderado,  em face das questões cruciais,  no Manual  

do cidadão do governo representativo  (1834).  Para uma visão abrangente de sua  

obra e de sua signif icação para a  cultura luso -brasileira ,  consulte-se Silvestre 

Pinheiro Ferreira (1769/1846) ,  Bibliografia e estudos crít i cos .  Salvador ,  Centro de 

Documentação do Pensamento Brasileiro,  1983.  

(4) O contato com a fi losof ia  de Kant,  desde a  segunda década do século passado,  é 

um dos fenômenos ma is inter essantes da meditação brasileira ,  de que r esulta  longa  

e pers istente tradição (cf.  Miguel Reale - A doutrina de Kant no Brasil , 1949).  

(5) Obra citada,  ed.  cit . ,  p.  58.  
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III.  NOVA EMERGÊNCIA DO KRAUSISMO E NE CESSIDADE DE 

REINTERPRETÁ-LO 

 

Acontece que,  a inda na Academia Paulista ,  vir ia  a  ocorrer  uma nova emergência do 

Krausismo,  só que desta  vez voltada para a  cr ít ica ao l ibera lismo de índole 

individualista .  Este segundo momento está  expresso nos l ivros Teoria  

transcendental do direito  (1876) de João Teodoro Xavier  de Matos (1828/1878) e 

Noções de f i losofia  (1877),  de Ga lvão Bueno (1834/1883).   É par te também do qu e 

se convencionou denominar  de "sur to de idéias novas" ,  ver if icado desde os f ins da  

década de sessenta.  Agora parece atender  a  uma inspiração "socia lista ".  Diante 

desse quadro e embora o Krausismo brasileiro haja  sido estudado pelos ma is  

importantes intérpretes do pensamento brasileiro,  parece imprescindível formular -

se uma nova hipótese interpretat iva,  o que me proponho,  nesta  oportunidade.  Antes,  

porém, ser ia  imprescindível r ecapitu lar  o essencial daqueles estudos.  

 

A necess idade de voltarmos para o estudo do Krausismo brasileiro foi encarecido 

pelo prof.  Miguel Rea le na conhecida conferência de 1957,  a  que int itu lou de 

Momento decisivos e olvidados do pensamento brasileiro . (6) Naquela ocas ião 

parecia- lhe que a  adesão à  Krause (tendo em vista  o segundo momento) na 

Faculdade de Dir eito de São Paulo decorr ia  da  evidência de que não cabia manter -

se alheio ao socia l,  dimensão que ser ia  ignorada pelo libera lismo na exa ltação do 

indivíduo.  Chegou -se mesmo a aceitação a  denominação de socia lismo,  

denominação que o Prof.  Reale qualifica devidamente e lhe dá o caráter  provisór io 

ao batizá- lo de "socialismo f i lantrópico".  Na mesma conferência refer iu igua lment e 

a  outra  ver tente krausista  l igado à Maçonaria .  

 

Mais tarde,  Luis Wanhington Vita  (1921/1968) inclu i os Kaus istas na sua Antologia 

do pensamento social  e polí t ico do Brasil  (São Paulo,  Grijalbo; União 

Panamericana,  1968).  Ubiratan Macedo também estudou o krausismo em Liberdade 

no Império  (São Paulo,  Convívio,  1978).  Finalmente,  o Prof.  Rea le voltar ia  ao tema  

ao cons iderar  a obra de Teixeira  de Freitas.(7)  

 

Quando elaborou o famoso texto de 1957,  o Prof.  Reale t inha em vista  est imular  a 

pesquisa da fi losof ia  brasileira ,  fixando - lhe os pr incipa is parâmetros.  Ao mesmo 

tempo,  manifestava a  convicção de que ir íamos encontrar  elos,  derivações e  

constantes  na histór ia  de nossas idéias.  Parece desnecessár io lembrar  que sua 

previsão confirmou-se integra lmente,  contando hoje a  fi losof ia  brasileira  com 

bib liografia  r espeitável em que estão es tudadas,  def inidas e delimitadas as 

pr incipais ver tentes.  No caso do Krausismo f icamos entr etanto a meio caminho,  

razão pela  qua l cumpre retomá -lo.  
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Tudo leva a  crer  que o que denominamos de segundo momento do Krausismo esteja  

associado à necess idade de ar ejamento do l iberalismo brasileiro que está  present e 

em diversos segmentos e no próprio  Par tido Liberal,  integrando,  por tanto,  o 

chamado "Surto de idéias novas".  O pretendido ar ejamento f il ia -se ao que hoje 

denominamos de Liberalismo Social .  

 

Com efeito,  na medida em que se estuda o pensamento polít ico brasileiro,  ver ifica -

se que há uma longa tradição dessa espécie de l iberalismo.  São exemplos  

signif icativos,  no século passado,  Antonio Pedro de F igueir edo (1814/1859) e 

Joaquim Nabuco (1849/1919).  No per íodo r epublicano,  esta  tendência aparece com 

a cr iação da Comissão de Legis lação Social na Câmara dos Deputados,  em 1918,  e 

na própria  obra de Rui Barbosa (1849/1923) nessa fase,  consoante a  lição de 

Evaristo de Moraes Filho.  Seu momento de ma ior  magnitude talvez se encontr e na  

obra de José Maria  Belo (1855/1959),  notadamente o que escr eveu após  a  

Revolução de 30. (8)  

 

Parece equivocado o entendimento da valor ização do indivíduo,  presente ao 

l iberalismo,  como estando contraposta  ao socia l.  A reivindicação do indivíduo,  no 

l iberalismo,  contrapõe-se ao Estado.  O Estado Moderno é uma cr iação or igina l  no 

sentido de que conquista ,  no Ocidente,  pela  pr imeira  vez em sua histór ia ,  o qu e 

Weber  chamou de "monopólio da violência".  Esse Leviatan somente poder ia  ser  

enfr entado pela  elit e proprietár ia .  A poss ib il idade da organização do governo 

representat ivo r esultou do acer to de semelhante dir etr iz.  Até ma is ou menos a  

segunda metade do século passado,  o l iberalismo não estava preocupado com 

democracia ,  mas com a consolidação de um sistema de governo pr ivado do direit o 

de surpreender  a  classe proprietár ia  com di spos ições afetando os seus inter esses,  

sem prévia negociação.  Isto entr etanto não  signif ica que os l ibera is estivessem 

despreocupados do social.  

 

Na Inglaterra ,  o Par tido Liberal promoveu,  em 1834,  a  revisão da Lei dos Pobres  

que vinha dos tempos de Eliza bete I,  isto é,  dos começos do século XVII.  Nesta  

revisão,  avança-se a  dist inção entr e indigência  ("a  pessoa incapaz de obter ,  em 

retr ibuição ao seu trabalho,  os meios de subsistência") e pobreza  ("o estado 

daqueles que,  para obter  a  própria  subsistência ,  são obr igados a  r ecorrer  ao 

trabalho").  A indigência compreende os incapacitados a  manter -se por  si mesmos e 

igualmente os velhos e os enfermos.  O apoio a  essas pessoas não pode f icar  na  

dependência apenas da car idade pr ivada,  devendo r esultar  "de um siste ma público e 

lega l de amparo,  mant ido por  contr ibuições compulsór ias",  consoante se indica no 

The poor law report .  Nesse documento aparece a  idéia  de que os trabalhadores  

faziam jus a  um contrato  onde estivesse claramente estabelecido o seu salár io.  

 

A Lei  dos Pobres inglesa,  reformada em 1834,  deu curso a  uma grande celeuma e 

discussão que atravessam vir tualmente todo o século (9),  tornando cada vez mais  

nít ida a  posição l iberal.  Com a aprovação entre 1871 e 1876,  de dispos ições legais  

regulando o funciona mento das trades unions ,  inicia -se o que ma is tarde se chama  
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de legis lação ou dir eito do trabalho,  coroada nesse per íodo com as reformas de 

Lloyd George a  par tir  de 1906.   

 

Há portanto um entendimento do l iberalismo,  mais adequado e verdadeiro,  como 

uma corrente polít ica que exa lta  o indivíduo e se contrapõe ao Estado mas está  

longe de ignorar  o que ma is tarde se denominaria  de questão social .  Creio que,  no 

Brasil do século passado,  poder -se- ia  correlacionar  o segundo momento do 

Krausismo à emergência ou pe lo menos à  amplitude que veio a  adquir ir  essa espécie  

de l iberalismo.   

 

Para tanto ter íamos que fazer  uma dist inção entr e os dois per íodos do Krausismo 

brasileiro,  separando a fase espir itualista  com base em Ferr er  Neto daquela que 

passa a  exist ir  com Xavier  de Matos,  entr e outros.  
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IV. O PRIMEIRO MOMENTO DO KRAUSISMO  

 

Vicente Ferr er  Neto Paiva marca,  no entender  de Antonio Braz Teixeira ,  um 

momento de inf lexão do pensamento português,  caracter izado pela  superação do 

empir ismo.  Esse servirá  para aclimata r  o liberalismo em Portuga l,  mas legara todo 

um conjunto de problemas não resolvidos,  notadamente no que se r efer e à  

fundamentação da moral.  A esse propós ito,  lembra o Prof.  Reale que,  "sem ter  a  

profundidade do krausismo espanhol,  o krausismo português tr aduziu o mesmo 

anseio de uma solução espir itua lista  de cunho democrático e de for te inspiração 

ét ica,  cujas bases se assentassem a estrutura do regime const itucional,  

romant icamente idea lizado como chave para todos os ma les dos povos".   

 

Mantendo os pr essu postos do l iberalismo moderno que,  a  duras penas,  logrou isolar  

e derrotar  o democratismo (10) ,  Ferr er  focalizou o aspecto do Krausismo qu e 

permita  explicar  o papel at ivo do espír ito no conhecimento,  transitando,  para usar  a  

expressão de Braz Teixeira ,  de uma psicologia da sensação  para uma psicologia da  

percepção .  Esse passo equiva lia  a  colocar  em pr imeiro p lano para o espir itua lismo 

presente no Krausismo,  sem enfatizar  aqueles aspectos que ma is dir etament e 

impress ionaram os seguidores espanhóis,   aos quai s aludir emos logo adiante.  

 

Devido a  ta l singular idade,  a  obra de Ferrer  atuou no Brasil,  especia lmente na  

Faculdade de Dir eito de São Paulo,  no sent ido de eliminar ,  do ens ino do dir eito 

natural,  os r esquícios do sensualismo.  Por  esse modo,  o espir itualism o que já  

conquistara  a  prefer ência da intelectualidade nos pr incipais centros do país,  a través  

de Maine de Biran (1766/1824) e Victor  Cousin (1792/1867),  passa a desfrutar  do 

vir tual pr edomínio,  com o prest ígio alcançado em São Paulo pela  obra de Vicent e 

Ferr er .  Na compreensão que temos hoje do espir itualismo eclét ico brasileiro,  

sobressai o fato de que tendo os seus adeptos se apoiado no legado de Cous in para 

superar o empir ismo mit igado,  buscaram em seguida o próprio caminho,  seja  no qu e 

respeita  à  fundamentação da moral (Domingos Gonçalves de Maga lhães -  

1811/1882) seja  no que r espeita  à  polít ica (Antonio Pedro de Figueir edo).  De sor t e 

que o espir itua lismo nunca representou uma camisa de força,  assegurando a  

requer ida f lexib il idade para a  inevitável a tual ização,  pelo menos enquanto não se 

colocaram questões que,  a  r igor ,  ultrapassavam os seus marcos teór icos.  

 

Tal ocorr er ia  em decorr ência de dois processos,  um dos qua is até agora 

suficientemente estudado,  aquele que se denominou de "sur to de idéias novas".  

Equiva le ma is ou menos ao movimento promovido em Portuga l pela  "geração de 

setenta",  marcando de cer ta  forma o f im do romant ismo e a  emergência das 

ver tentes naturalistas,  com amplas repercussões na fi losofia .  No bojo deste,  aparece 

a  Escola do Recife - dando nascedouro à  corrente culturalista ,  que,  transcorr ido u m 

século,  a inda guarda grande presença na f ilosof ia  brasileira  - mas teve 

inquestionavelmente como r esultado pr incipa l a  vitór ia  esmagadora do pos it ivismo,  
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com amplas repercussões na vida polít ica  do país,  ao longo do per íodo r epublicano 

(11).  

 

O segundo processo está  associado ao empenho de ar ejamento do l iberalismo e não 

foi a té o presente estudado com a devida amplitude.  Superado o ciclo das 

revoluções separatistas com o movimento  denominado Regresso,  ver if icado no 

início da década de quarenta,  trata -se de conceber  e estruturar  as inst itu ições do 

sistema representativo nos marcos da  monarquia constitucional.  Nessa 

oportunidade,  o elemento moderado,  constitu ído tanto de l iberais  como de 

conservadores,  marcha para a  concil iação.  Até ma is ou menos os f ins da década de 

sessenta,  o predomínio conservador  é vis ível ,  vir tualmente anulando -se os l iberais.  

A r eação eclodir ia  nos f ins daquele decênio.  

 

Gilber to Amado entende que a  situação es tava madura par a aquele rompimento 

desde os começos da década.  A s ituação de equil íbr io então vigente,  ao que supõe,  

chegara à "plenitude da maré cheia".  Entretanto,  prossegue,  havia começado "a  

vazante conservadora e ia  pronunciar -se a  for te corr ente democrática".  A guerra do 

Paraguai adiou-a por  alguns anos.  Em 1869,  afastados do poder ,  os l iberais  

lançaram o programa mais avançado da época.  Reclamam liberdade de indústr ia  e 

de comércio,  a  extinção dos monopólios;  a  descentralização administrativa com o 

reforço da autonomia das províncias.  Exigem mais : que o r ei se limite a  r einar  

deixando a função de governo a  cargo do Ministér io.  

 

Essa reação l ibera l integra o "sur to de idéias novas" mas acrescenta -lhe uma  

dimensão que acabou sendo obscurecida à  vis ta  do desfecho autor itár io e pos it ivista  

da República,  proclamada em 1889.  É nesse ponto que se dever ia  valor izar  a 

contr ibuição dos krausistas que,  ao r eivindicar  a  dimensão social do l ibera lismo,  

como veremos a  seguir ,  aproximam-se da ver tente espanhola.  Aqui t er íamos qu e 

assina lar  a  presença da Maçonaria  em semelhante inf lexão.  

 

 

NOTAS 

(6) Editada pela  Univers idade do Rio Grande do Sul,  no mesmo ano.  Poster iorment e 

inclu ída no l ivro Filosofia em São Paulo  (2ª  ed. ,  São Paulo,  Grijalbo/EDUSP, 1976, 

p.  7-30).  

(7) Teixeira  de Freitas e o sent ido social do dir eito (1983) in Figuras da  

inteligência brasileira .  Rio de Janeiro,  Tempo Brasileiro,  1984,  p.  115 -125.  

(8) Os pr incipa is desses textos devem f igurar na Coleção Reconquista do Brasil ,  da  

Editora Ita t ia ia  (2ª  sér ie,  volume 114 ).  

(9) Dispomos hoje de um estudo profundo do tema,  da autor ia  de Gertrude 

Himmelfarb,  int itu lado The idea of  Poverty .  England in the Early Industr ia l Age 

(New York,  Vintage Books,  1985).  

(10) A denominação foi suger ida por  Joel Serrão,  parecendo ma is apro priada que a  

de l iberalismo radical .  Este chegou ao poder  em Portugal,  na fase de transição da 

monarquia absoluta  para a  constitucional,  o que não se ver if icou no Brasil.  
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(11) As razões do sucesso do pos it ivismo na cultura brasileira  estão hoje 

estabelecidas.  Em síntese,  corresponde a  um ciclo do movimento cient ific ista  

introduzido em Portugal pela  Reforma Pombalina da Univers idade,  em 1772 (Cf.  A.  

Paim - História das idéias f i losóficas no Brasil ,  4ª  edição,  São Paulo,  Convívio,  

1987,  Cap. V).  

 

 

 



 14 

 

 

 

V. A PRESENÇA DA MAÇONARIA  

 

Diversos estudiosos atestam a existência  de maçons desde o século XVIII.  Contudo,  

sua presença marcante dá -se no ciclo da Independência.  Em 1822,  lojas dispersas  

organizam o Grande Oriente do Brasil,  cu ja  liderança logo é assumida por  José 

Bonifácio de Andrada e Silva (1765/1838),  um dos pr incipa is ar t ífices da  

Independência e que chefiou o pr imeiro governo const itu ído após sua proclamação.  

D.  Pedro,  Pr íncipe Regente e  pr imeiro Imperador ,  integra essa organização 

maçônica.  À vista  da luta  polít ica que se instaurou,  tão logo tornou -se o país  

independente,  o próprio D.  Pedro I persegue a  inst itu ição,  que acaba entrando em 

recesso,  vindo a r essurgir  em 1831,  justamente após a  abdicação daquele.  O país  

encontrava-se numa fase de acirradas disputas polít icas.  Na nova fase da  

Maçonaria ,  instauram-se dois Grandes Orientes,  a lém de que exper imenta outras 

divisões menores.  Mas cont inua l iderada por  grandes personalidades da vida  

polít ica.  Em ambas as inst itu ições pr incipa is observa -se,  ma is ou menos até os anos  

setenta ,  nít ido predomínio conservador .  É o per íodo em que tem lugar  convivência  

tolerante entr e a  Igr eja  Católica e a  Maçonaria .  Na década de setenta  estas relações  

estão deter ioradas e surge no Brasil a  chamada Questão Religiosa,  mot ivad a entr e 

outras razões pela  t entat iva de alguns b ispos de proib ir  o magistér io r eligios o 

daqueles pr elados aber tamente vinculados à  Maçonaria .  Nesse momento aparece,  

entr e os maçons,  uma ver tente l iberal.  É provável que esse evento est ivess e 

vinculado não apenas à  situação interna do país,  mas igua lmente à  própr ia  evolução 

da Maçonaria  francesa,  que parece ter  sido a  inf luência dominante.  Repercutia  entr e 

nós,  também, a  exacerbação do ant icler icalismo com a unif icação da Itália  e o 

movimento em prol da laicização do ens ino na França.  

 

Pode-se cons iderar  estar  hoje estabelecido (12) que se tendo vinculado sobretudo ao 

conservador ismo no século XVIII,  os maçons estão firmemente enga jados no 

l iberalismo,  no século XIX, na ver tente aber ta à  questão socia l,  ao mes mo tempo 

em que evoluem na direção do r epublicanismo.  Embora gozando de enorme 

prest ígio sob Napoleão III - em 1862,  é o próprio Imperador  quem nomeia,  o 

Marechal Magnum, Grão-Mestr e do Grande Oriente Francês,  na época a  mais  

importante loja  no Ocidente - a inda na década de sessenta começa a  sua marcha na  

dir eção do Par tido Republicano.  "Sob os ma is diversos ângulos,  escr eve Serge 

Berstein,  a  proclamação da III República é uma vitór ia  da franco -maçonaria  na  

medida em que esta  é o cadinho do Par tido Republic ano.  Com as lutas pela  vitór ia  

da República abre-se a  Idade de Ouro da franco-maçonaria  francesa".(13)  

 

É lícito por tanto admit ir -se que a  Maçonaria  brasileira  haja  contr ibuído no sentido 

de acrescentar  ao surto de idéias novas  uma nota adiciona l t endente à  r enovação do 

l iberalismo.  O próprio krausismo,  como se sabe,  estava l igado à Maçonaria  (14) e 

essa vinculação,  no caso brasileiro,  se estabelece através da edição em português,  
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efet ivada em Buenos Air es,  do l ivro O ideal de Humanidade para a vida ,  de Krause 

e Sanz del Rio (tradução de J.  A.  Freitas,  EduardoPer ié Editor ,  1881).(15)  

 

Os estudiosos do krausismo espanhol já  haviam a ler tado para a  intensa acolhida que 

merecera a  fi losof ia  social aufer ida dos ens inamentos de Krause.  Segundo eles,  a  

humanidade correspondia a  uma síntese do Espír ito e da Natureza,  equiva lendo os  

per íodos histór icos a  verdadeiros graus de ascensão até Deus,  devendo o seu pont o 

culminante equiva ler  ao que denominava de "humanidade raciona l".  Nesse caminho,  

o papel ma is importante há  de ser  desempenhado não pelo Estado -- como s e 

poder ia   conclu ir  da Filosofia do Direito  de Hegel -- mas pelas associações de 

fina lidade universal,  como a família  e a  nação.  Tinha ao Estado e à  Igr eja  como 

associações de f inalidade l imitada.  Lembro aqui que Ferrater  Mora cons iderou o 

krausismo espanhol como um movimento de r enovação espir itual e pedagógica.  

Seus adeptos,  com a  Inst itu ição Livre de Ens ino,  exerceram cons iderável papel na  

vida intelectual do país,  não só ao longo da segunda metade do século  passado 

como até mesmo no século XX, desde que professores daquele Inst ituto,  como 

Morente,  Pastor  e outros,  tornaram-se os autênt icos sucessores dos krausistas.  

 

No Brasil,  como par te integrante do movimento r enovador ,  se não dispunham da 

l iderança,  como se dava na Espanha,  contr ibuíram de modo s ignif icat ivo para a 

renovação do l iberalismo.  

 

NOTAS: 

(12) Cf.  os vár ios ensaios do doss iê sobre a  maçonaria  preparado pela  publicação 

francesa L'Histoire (nº 49,  outubro de 1981).  

(13) L'Histoir e,  nº c it . ,  p.  31/ 32. 

(14) Tobias Barreto atr ibuía o sucesso do krausismo na Espanha à  sua vinculação à  

Maçonaria .  No estudo que dedicou à lit eratura alemã,  no ensa io sobre l it eratura 

comparada reproduzido nas edições r ecentes  dos Estudos de Filosofia  ( INL, 1966,  

Grija lbo/USP, 1977),  diz expressamente que "ele pôs a  filosof ia  a serviço da Loja  

Maçônica : em todos os seus sonhos de Rechstbund,  Relionsbund,  Menscheibund,  

Volksvereine,  etc. ,  é sempre o grão-mestr e que se faz ouvir ".  

(15) O estudioso espanhol Enrique M. Ureña est abeleceu que,  ao contrár io de ser  

uma interpretação or igina l,  como se supunha, Sanz del R io louvou -se de escr itos  

poucos conhecidos de Krause,  fato que omit iu (Cf.  El fraude de Sanz del R io o la  

verdad sobre su Ideal de la Humanidade,  Pensamiento  173 (44),  1988).  
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VI. O SEGUNDO MOMENTO DO KRAUSISMO  

 

Seu pr incipal fu lcro encontra -se na Faculdade de Direito de São Paulo,  t endo os  

representantes ma is express ivos merecido es tudos acurados do Prof.  Miguel Rea le,  

em duas oportunidades : Filosofia em São Paulo  (1ª  edição,  1962; 2ª edição,  1976) e 

Figuras da inteligência Brasileira  (1984).  Desenvolvendo as indicações do Prof.  

Rea le,  enfatizar íamos sua vinculação ao "sur to de idéias novas",  ao qua l acrescenta  

o componente específ ico de dar  curso à  modernização do l iberalismo,   explicitando 

a sua dimensão socia l,  a  exemplo do que se ver if ica na Inglaterra ,  na mesma fase.  

 

O compêndio de Galvão Bueno - professor  de f i losof ia  no Curso Anexo daquela  

Faculdade - foi elaborado,  consoante informa,  depois de dez anos de exp licação 

oral,  e apareceu com essa denominação: Noções de f i losofia ;  acomodadas ao 

sistema de Krause e extraídas das obras fi losóficas de G.  Tiberghein e E.  Ahrens  

(São Paulo,  Jorke Seckeler ,  1877,  770p).  Pretende abranger  a  totalidade do saber  

fi losóf ico,  contendo a lém de uma introdução geral em que estuda a  ciência  e suas 

divisões e a  conceituação da fi losof ia ,  as seguintes subdivisões : Psicologia;  Lógica 

(Teoria  do conhecimento,  Lógica Formal,  Lógica Rea l e Teoria  da Ciência);  

Metaf ís ica e Moral.  

 

A inspiração gera l é a  do panenteísmo  de Krause,  que def ine deste modo: "O 

panenteísmo difer e essencialmente do panteísmo,  afirmando que o mundo não é 

equivalente a  Deus,  mas que está  em Deus ,  dist into de Deus,  ou que Deus está  

acima do mundo,  como Ser  Supremo. D ifer e essencia lmente do dualismo,  afirmando 

que não há ant ít ese entre Deus e o mundo,  porque Deus não é um gênero da  

realidade,  mas a  ant ít ese existe em Deus entr e o mundo f ísico e o mundo espir itual.  

Afirma,  finalmente contra  o dualismo e o panteísmo,  que ,  em vir tude da unidade da  

essência divina,  todas as par tes do universo estão em r elação entr e si e com Deus : o 

espír ito e a  natureza harmonizam-se na humanidade,  e cada um destes gêneros está  

int imamente unido ao ser  supremo".  (ed.  c it . ,  p.  603).  

 

Em vista  da difusão que então se fazia ,  no Brasil,  da Religião da Humanidade,  de 

Comte,  Galvão Bueno a cr it ica expressamente,  dizendo que "Comte propõe a  

substitu ição de Deus pela  humanidade e convida o homem a adorar  a  si próprio" 

(ed.  c it . ,  p.  380).  A noção de humanidade é,  contudo,  central.  

 

Pergunta: qua is são os ser es super ior es do mundo encontrados por  nós  na pura 

noção de ser  inf inito e absoluto? E responde: Natureza,  Espír ito e Humanidade.  A 

super ior idade da últ ima noção é fundamentada nestes termos: "A hu manidade,  

fina lmente,  apresenta -se ao pensamento como ser  de união e de harmonia perfeita ,  

entr e o espír ito e o corpo,  entr e o mundo espir itua l e o mundo f ís ico,  e possuindo 

também em unidade os caracter es opostos que predominam na vida da Natureza e na  

do espír ito.  Na vida do homem, a  l iberdade do espír ito une -se à  necess idade do 
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desenvolvimento do corpo.  É por  isso que o homem, como espír ito,  pode atuar  

sobre a  matér ia  e produzir  na Natureza obras de ar te que a  Natureza,  por  si só,  

nunca ter ia  produzido,  e que lhe dão a  aparência da l iberdade idea l do espír ito.  É  

ainda por  isso que a  vida inteira  da Natureza pode ser  acolhida na vida inter ior  do 

espír ito e da imaginação,  representada livremente na poes ia  e fixada de modo 

eterno e supra -sens ível na ciência .  O Espír i to e a  Natureza penetram-se assim na  

humanidade e  vivem um do outro e um para o outro,  completando -se mutuamente 

nos domínios da vida".  (ed.  c it . ,  p.  639).  

 

Em conformidade com o Krausismo,  sua perspect iva é sobretudo ot imista .  Todos os  

seres no mundo,  escreve,  "por  sua atividade l ivr e e pelo concurso da providência,  

devem realizar  toda a  sua essência,  no tempo inf inito,  e conseguir  o seu destino.  A 

realização p lena e inteira  da essência,  como bem e como f im da vida,  acarreta  

também para cada ser  a  salvação f ina l ou a  emancipação do ma l e da desgraça.  Eis  

porque cada ser  sente seu bem, e como o sent imento puro e completo do bem é a  

fel icidade,  cada ser  consegue a  felic idade pela  r ealização de seu f im na vida.  A 

ordem e o p lano da vida,  uma e inteir a ,  abrange,  pois,  a  felic idade de todos os  

seres,  unidos entr e s i e com Deus,  na felic idade divina.  Nesta  relação Deus é a  

Salvação,  a  salvação infinita  e absoluta ,  a  salvação de todos.  A ordem da vida é 

uma ordem de salvação para os ser es.  Todos ,  pois,  sã o predestinados  para o bem e 

para a  felic idade; ninguém para o mal,  de maneira  pos it iva nem negat iva,  isto é,  

ninguém é r éprobo por  toda a  vida".  (ed.  cit . ,  p.  660 -661).  

 

No que r espeita  ao dir eito,  Ga lvão Bueno es tá  preocupado sobretudo com o dir eit o 

socia l,  afirmando: "o complexo das condições dependentes da vontade de outr em, e 

necessár ias à  realização do f im integral a ssinado ao homem por  sua natureza,  

formam o objeto de uma ciência  especial,  a  ciência  do dir eito ou da just iça.  Vê -s e 

que é do dir eito social que falamos aqui".  (ed.  cit . ,  p.  669).  

 

Será entr etanto na obra de Xavier  de Matos ( Teoria Transcendental do Direito ,  São 

Paulo,  Jorge Seckler ,  1876) que estarão plenamente desenvolvidas as consequências 

de semelhante ênfase no social.  

 

João Teodoro Xavier  de Matos dip lomou -se pela  Faculdade de Dir eito de São Paulo 

em 1853,  ingressando no Corpo Docente,  onde ens inou dir eito civil e,  depois,  

dir eito público e internaciona l.  Foi deputado provincial e pr es idente de São Paulo 

(1872 e 1875),  com a sua obra Teoria Transcendental do Direito ,  quer  promover  

"uma reação contra  as idéias de Vicente Ferrer  e,  a través dele,  de Cous in e Kant",  

mas quer  fazê- lo sem repudiar  a Krause ainda dele promovendo uma nova  

interpretação,  apoiada em T iberghien e Ahrens.  Apresent ando as idéias pr eliminares  

do s istema de Krause escr eve o seguinte:  "(Parágrafo 313) Sucessor  de Kant,  

Schell ing e Hegel,  completou,  desenvolveu e coroou (Krause) as doutr inas destes  

fi lósofos;  por  sua concepção super ior ,  diz Tiberghien,  const itu i sua teo r ia  

fi losóf ica,  o ponto de par tida de um desenvolvimento novo,  destacado de todo 
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caráter  exclus ivo,  de todo espír ito de opos ição.  Ahrens,  em seu Direito natural ,  foi  

um cont inuador  e hábil intérprete de suas opiniões".  

 

Na visão do Prof.  Rea le,  o essencial  na doutr ina de Xavier  de Matos cifra -se no 

seguinte:  

 

"Repudiando uma f i losof ia  jur ídica circunscr ita  à  delimitação extr ínseca das  

l iberdades,  proclama João T eodoro,  segundo Krause e Ahrens,  a  necess idade de o 

Dir eito de dest inar  à  promoção das condições da existência e desenvolvimento para  

a vida humana".  

 

Prossegue o Prof.  Reale:  

 

"Para o mestr e paulista  o Dir eito deve ser ,  antes de tudo um pr incíp io de ação e de 

cooperação recíproca,  aproxima a espécie humana,  estr eita  os vínculos socia is,  

cimenta e fecunda o espír ito de sociabil idade".  

 

Fundado nesses pr incíp ios,  proclamava ele "os dir eitos da existência  e de ocupação 

produt iva dos homens",  r eputando "indisputavelmente verdadeira" a  t eor ia  do 

socia lismo,  desde que entendido este como conjunto de medidas  tendentes à  

"coadjuvação efet iva e pos it iva de meios imprescindíveis à  vida e ao trabalho".  

 

Não obstante a  prudência assumida perante os propós itos socialistas,  - máxime ao 

repudiar  a  sistemát ica inter fer ência do Estado na esfera econômica,  em detr iment o  

da iniciativa par ticu lar , não resta  dúvida que a  atitude de João Teodoro perante os  

problemas socia is lhe reserva s ituação s ingular  entr e os jur istas e polít icos  

brasileiros do terceiro quar tel do século passado.  

 

Embora o socia lismo seja  visto por  ele ap enas em termos fi lantrópicos de 

solidar iedade humana,  não fa ltam em sua obra afirmações como esta ,  reveladora de 

uma compreensão ma is aber ta  das questões  socia is: "As doutr inas socia listas são 

aquelas que,  assinando ao Estado,  como f im especia l,  o fornecim ento obrigatór io e 

r igoroso de condições pos it ivas à  vida e trabalho de seus membros,  organizam nele 

inst itu ições societár ias,  ou de outra  natureza,  segundo as qua is constante e 

sistematicamente essas condições ou cooperações pos it ivas devem ser  pr estadas" .  

 

O reconhecimento dos dir eitos à  vida e ao trabalho,  e a  correlata  afirmação do 

dever  do Governo de amparar aos que não podem encontrar  "condições  

indispensáveis de manutenção"; a  compreensão de que a  subversão da ordem socia l  

está  "na razão dir eta  do pa uper ismo que se aumenta";  a  asser t iva de que "a grande 

propriedade de uns não é injusta ,  se os outros têm o suf iciente";  a  atr ibuição,  

especia lmente aos Estados novos,  como o do Brasil de um programa de amparo à  

produção e aos investimentos;  a  defesa das a ssociações de operár ios;  a  ex igência de 

medidas de amparo à  imigração,  a té então "feita  sem r ecursos,  sem proteção,  sem 

futuro cer to,  aventurosamente",  quando devia ser  conduzida" de modo que assegur e 
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o sucesso e garanta o trabalho,  são,  inegavelmente,   a t estados eloquentes de uma  

inteligência atenta  aos problemas fundamenta is do povo".  

 

Noutra  oportunidade,  o Prof.  Reale aproximaria  Teixeira  de Freitas (1816/1883) de 

semelhante entendimento do krausismo,  com o que aliás revela  outra  dimensão 

daquilo que aqui vimos denominando  de l iberalismo social .  

 

A propós ito da Introdução à Consolidação das Leis Civis  daquele jur ista ,  o Prof.  

Rea le afirma : "A refer ência a Ahrens me parece essencia l,  pois o conhecido Cours  

de Droit  Naturel  deste f i lósofo teuto cons titu i uma das vias de penetração das 

idéias de Krause no Brasil.  Em vár ias passagens dos l ivros de Freitas pode -se notar  

a  inf luência indir eta  de Karl Fr iedr ich Krause,  o qua l,  como o demonstrou  

cabalmente Georges Gurvitch,  em sua bela  monograf ia  L'idée du droit  social ,  

representou ao lado de Gierke,  um dos mais lúcidos reveladores dos va lores sociais  

do Dir eito no século passado.  

 

Convém lembrar  que Krause acentua a correspondência entr e o Dir eito e as 

estruturas polít icas e econômicas,  como o faz Teixeira  de Fr eitas,  que por  s inal na  

já  citada à  Consolidação das Leis Civis ,  abre caminho especial para tratar  das 

"r elações econômicas" (CLXXIII).  

 

No pensamento de T eixeira  de Freitas,  a liás,  como no de P imenta Bueno,  - o seu  

grande coetâneo na Faculdade de Dir eito de São Paulo,  na década de 1839 e mestr e 

ma ior  de nosso Direito Consti tucional do Império  - pr eva lece a  idéia  de 

desenvolvimento  a l iada à  de ordem. Ordem e desenvolvimento  const ituem para 

ambos um binômio indecomponível,  consoante com a doutr ina jusf i losóf ica de 

Krause,  que não compreende o dir eito separado de progresso econômico,  segundo a  

dir etr iz vinculada a  outra  díade unitar iamente,  a  lei de Liberdade - igualdade . "  

 

Em defesa da nossa hipótese de vincular  este segundo momento do Krausismo ao 

Liberalismo Social ,  indicar ia  que,  em todas as var iantes,  o socialismo r eivindica a  

eliminação da propriedade pr ivada,  que ser ia  a  fonte da injust iça socia l.  

Dist inguem-se apenas ma ênfase atr ibuída à  propriedade estatal,  presente nas vár ias  

versões,  com exclus ivida de ou coexist indo com outras formas de propriedade 

colet iva.  Ass im, o emprego  da palavra socia lismo  por  nossos l iberais sociais - fato 

para o qual já  adver t ira  Vicente Barreto em relação a  Antonio Pedro de Figueir edo -  

prende-se a  uma circunstância  histór ica na qual o próprio socia lismo a inda não 

assumira uma feição nit idamente difer enciada.  As restr ições de Xavier  de Matos ao 

intervencionismo estatal não deixam qua lquer  dúvida à  distância  que se encontrava  

do que veio a  ser  propriamente o socia lismo.  Por  tudo isso,  parece legít imo f i l iá -lo 

ao l iberalismo  social .  

 

Ass ina le-se que no mesmo ciclo histór ico,  uma das grandes persona lidades do 

l iberalismo socia l brasileiro,  Joaquim Nabuco (1849/1910) vincula dir etamente o 
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que chamava de direito social  moderno  ao apr imoramento do l iberalismo.  Quer ia  

vê- lo,  entr e nós,  liber tado da hegemonia dos conservadores.  

 

Em 1886,  ter ia  oportunidade de escr ever ,  no opúsculo Eleições  l iberais e eleições  

conservadoras ,  que estava em erro quem supunha fosse o brasileiro conservad or ,  

acrescentando: "A verdade é exatamente o contrár io: a  Nação Brasileira  é mesmo 

fis iologicamente fa lando uma das mais l iberais que existem. A prova de seu  

l iberalismo está  no seu temperamento tão profundamente democrático - e niss o 

somos o único povo no mundo -,  que no Brasil todos são igua is".  

 

Segundo o entendimento de Nabuco,  a  campanha abolicionista ,  de que fora um dos  

ar t ífices,  t ivera o mér ito de denunciar  a  falácia  representada,  no seio do 

l iberalismo,  pelo predomínio conservador .  Diz expressament e: "No Par tido Liberal,  

a  corrente (abolicionista) conseguiu pelo menos por  a  descoberto os alicerces  

ment irosos do l iberalismo entr e nós".(16)  

 

NOTA 

 

(16) Para uma visão ampla do liberalismo social desse autor ,  veja -se "Joaquim 

Nabuco e a  questão social",  Vamireh Chacon,  in História social  da agroindústria  

canavieira  (Recife,  Museu do Açúcar ,  1974,  p.  105 -127).  
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VII.  VICENTE FERRER NO CONTEXTO DA ESCOLA ECLÉTICA 

BRASILEIRA 

 

O que falta esclarecer no primeiro momento do krausismo  

 

O krausismo brasileiro mereceu aná lises de grande nomes como o prof.  Miguel 

Rea le ou de conhecidos estudiosos da meditação f i losóf ica no Brasil,  a  exemplo de 

Luís Washington Vita  (1921/1968) e Ubiuratan Macedo  (1937/2007).  Cuidando de 

sistematizar  esses estudos,  suscitei a  hipót ese de que apresentava nit idamente dois  

momentos.  O pr imeiro dar -se- ia  no contexto da Escola  Eclét ica,  sendo o segundo 

par te integrante do chamado "sur to de idéias novas" da década de setenta .  

 

O pr imeiro momento corresponde justamente à  adoção do compênd io de Vicente 

Ferr er  Neto Paiva (1798/1886),  cu jo segundo centenár io de nascimento estamos  

aqui reunidos para comemorar .  Como foi indicado,   o fato está  r egistrado por  

Spencer  Vampré (1888/1964),  autor  das Memórias para a história da Academia de 

São Paulo  (1924).  Para maior  clareza do que nos propomos enfatizar ,  rep ito aqui a  

transcr ição:  

 

"Em 1849 . . .  A esse tempo exercia  inter inamente a  dir etor ia  Amaral Gurgel;  era  

secretár io Brotero e bibliotecár io Agostinho Marques Perdigão Malheiro . . .  

Transcrevemos,  agora,  par te de informação,  prestada por  Amaral Gurgel ao ministro 

do Impér io,  José da Costa  Carvalho,  então Visconde de Monte Alegre,  que o 

solicitara ,  a  pedido do Enviado e Ministro  Plenipotenciár io da República Orienta l  

do Urugua i,  desejoso de "conhecer  e estudar  os métodos e t extos adotados nos   

estabelecimentos cient íf icos do Impér io".  Depois de descrever ,  suscintamente,  a  

distr ibuição das matér ias do Curso Jur ídico,  cont inua Amaral Gurgel: "O lente da  

Cadeira  do Pr imeiro Ano adotou,  para Compêndio de Dir eito Natural,  os Elementos  

de Direito Natural  de Ferrer ;  para Direito Público e das Gentes,  o Tratado de 

Direito das Gentes ,  de Vattel;  para a Diplomacia,  o Manual Diplomático  do Barão 

de Martens;  e a  análise da Const itu ição é feita  sobre o texto da mes ma  

Const itu ição.  

 

O lente da Pr imeira  Cadeira ,  do Segundo Ano,  não serve -se dos mesmos autores e 

compêndios,  exceto para o Dir eito Natural,  para que adotou os mesmos Elementos  

de Direito Natural ou Filosofia do Direito ,  por  Vicente Ferrer  Neto Paiva.  Na 

expos ição dessas matér ias,  seguindo ora o método s intét ico,  ora o analít ico,  

apresentam, e cr it icam, as doutr inas dos  fi lósofos e publicistas,  procurando 

acompanhar  o progresso das ciências.  Esta  informação tem a data  de 1849".(17)  

 

Quando se deu a  adoção do compêndio de Ferr er  na Faculdade de Dir eito de São 

Paulo,  a  disputa entr e os r emanescentes sensua listas,  descendentes das reformas  
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pombalinas,  os católicos e os par tidár ios da Escola de Victor  Cousin (1792/1867) já  

se decidira  em favor  dos últ imos.  No mes mo decênio,  mant inham em suas mãos a  

cadeira  de f i losofia  do Colégio Pedro II,  do Rio de Janeiro,  que f ixava os  

parâmetros a  ser em seguidos pelos Liceus  Provinciais.  Dispõem de publicações  

per iódicas bem sucedidas nas capitais do Império,  da Bahia e de Per nambuco.  Além 

disto,  contavam com propos ição autônoma relativa ao dir eito natural,  cont ida no 

Cours de Droit  naturel  (1834/1835),  de Theodore Jouffrouy (1796/1842),  

sucess ivamente r eeditado.  Alguns brasileiros o fr equentaram, em Paris,  como 

Salustiano Pedr oza (fins do século XVIII/1858) e Domingos Gonçalves de 

Magalhães (1811/1882).  Ser ia  pois imprescindível aver iguar  as razões (teór icas e 

doutr inár ias) que aconselharam a prefer ência por  Vicente Ferr er .  É o que me 

proponho nesta  oportunidade,  levando em conta,  a liás,  que o denominado pr imeiro 

momento do krausismo tenha s ido apenas registrado,  podendo -se cons iderá - lo como 

insuf icientemente estudado.  

 

Antes de fazê- lo,  entr etanto,  cabe dist inguir  a  Escola Eclét ica Brasileira  do qu e 

veio a  ser  denominado de "ec let ismo português",  do ciclo pr ecedente àquele em qu e 

ora nos detemos.  Cabe também dar  uma idéia , a inda que sumár ia ,  da magnitude da  

Escola Eclét ica Brasileira .  

 

Breves indicações sobre a Escola Eclética Brasileira  

 

Na visão de Joaquim de Carvalho,  três correntes intervieram ativamente na cr ít ica  

da Escolást ica em Portugal,  na segunda metade do século XVIII,  a  saber : o 

car tes ianismo,  o empir ismo e o eclet ismo.  "Nenhuma gerou qualquer  moviment o 

especulativo possante e or iginal - acrescenta - mas todas concor reram para o 

descrédito da f i losofia  da Escola : o car tesianismo,  ma is pela  divulgação das  

concepções fís icas que pela  ir radiação de sua metaf ís ica e do racionalismo das  

idéias claras e dist intas;  o empir ismo,  pelo desapreço da problemát ica tradicional e 

correlativo inter esse pelos resultados da observação e da exper imentação concreta;   

e o eclet ismo,  pela  l iberdade de opinião e pelo r epúdio ao espír ito de s istema".(18)  

A esse traço,  Antonio Braz Teixeira  acrescenta - depois de indicar  que o mesmo 

ocorrera em outras nações católicas,  como a Itá lia  ou a  Áustr ia ,  nos ú lt imos anos do 

século XVIII - "um cer to r ef luxo e perda de força do movimento,  que tenderá a  

integrar  em s i t eses e or ientações especulativas próprias da anter ior  e antagônica  

tradição ar istotélico-tomista ,  recebendo por  isso,  com just iça,  a  denominação de 

ecletismo,  porque f icou também conhecido e ainda hoje é des ignado,  com 

prefer ência à  qualificação de i luminismo que,  em gera l,  lhe é dada".(19)  

 

Ao invés disto,  a  Escola Eclét ica Brasileira  é uma  corrente fi losóf ica perfeitamente 

def inida e delimitada,  que granjeou o apoio do que de ma is r epresentat ivo havia em 

nossa elit e,  ao longo de cerca de meio século.  A denominação de ecletismo  nem de 

longe ref lete a  espécie de histor icismo que a  sustentava,  estruturado para restaurar 

o espir itualismo mas empenhado em fazê - lo sem repudiar  a  tradição empir ista .  
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Os estudos da Escola Eclét ica Brasileira  têm delimitado,  a lém do ciclo de 

formação,  dois outros,  correspondentes à  fase de apogeu e ao per íodo de decl ínio e 

superação.  O apogeu acompanha praticamente todo o Segundo Reinado.  O declínio 

aparece com nit idez na segunda metade da  década de oitenta ,  desaparecendo de 

modo ma is ou menos completo na República.  

 

Para inser ir  a  obra de Ferrer  no mencionado context o,  basta  traçar  as linhas gerais  

do denominado ciclo de formação.  

 

Abrange aproximadamente dos começos da década de tr inta  aos fins dos anos  

quarenta.  O contato inicia l dá -se através dos mencionados Salustiano Pedroza e 

Gonçalves de Magalhães.  Ambos estuda ram em Paris com Theodore Jouffroy.  Nessa  

altura os doutr inár ios estão no poder  e Cousin é f igura proeminente no governo.  

Neste ciclo destacam-se diversas outras persona lidades como os franciscanos Monte 

Alverne (1784/1858),  no Rio de Janeiro,  e José do Es pír ito Santo (1812/1872),  na  

Bahia.  Antonio Pedro de Figueir edo (1814/1859),  em Pernambuco,  traduz o Curso  

de História da Filosofia Moderna ,  de Cousin,  cu jo pr imeiro volume circula  em 

1843 e o segundo e terceiro em 1844.  Em 1851 aparece o bem sucedido comp êndio 

de Moraes e Vale (1824/1886) - Elementos de f i losofia ,  em dois volumes -,  

professor  da Faculdade de Medicina do Rio de Janeiro,  Monte Alverne também 

editou compêndio mas ainda muito caudatár io da tradição sensua lista  anter ior ,  

embora contenha prof issão de fé eclética.  

 

Esse núcleo de fundadores ocupa desde logo uma pos ição s ingular ,  porquanto 

inter essado na efet ivação de um debate de cunho f i losóf ico.  As outras facções não 

revelaram idênt ico empenho.  Cons ist iam nos par tidár ios do empir ismo mit igado 

(denominação devida a  Joaquim de Carvalho para o sensualismo introduzido no 

per íodo pombalino,  com Antonio Genovesi (1713/1769) à  frente) e nos  

tradiciona listas católicos.  Os pr imeiros ocupavam as cadeiras públicas de f i losof ia ,  

integrantes do chamado s istema de "aulas r égias",  baseado no ens ino de discip linas 

isoladas.  Mas haviam vinculado essa doutr ina ao l ibera lismo de índole radica l e 

estavam empenhados na ação polít ica corr espondente.  O tradiciona lismo católico 

reivindicava a  pura e simples adesão aos do gmas cr istãos.  Por  iniciativa própria  não 

iniciar ia  nenhum debate - mesmo porque não dava maior  importância  à  razão -,  

embora se ha ja  lançado à arena,  na medida em que se sent iu ameaçado pela  

ascensão da Escola Eclét ica.  Havia no país  part idár ios do kant is mo.  Contudo,  os  

seus dois r epresentantes máximos - Diogo Antonio Feijó (1784/1843),  que chegou  

a  Regente no tumultuado per íodo que se seguiu à  abdicação de Pedro I,  e Martim 

Francisco Ribeiro de Andrada (1775/1844) -  estavam inteiramente absorvidos pela  

ação polít ica.  

 

É cer to que a  poss ib il idade do debate f i losóf ico se deve atr ibuir  também à  

ascendência do l iberalismo de índole moderada,  dando início,  nos começos dos anos  

quarenta,  à  reforma polít ica que ir ia  por  f im ao ciclo das revoluções armadas.  A 

circunstância  ref lete-se no aparecimento dos per iódicos de cunho cultural,  
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encerrando o autêntico monopólio exercido pelo per iodismo polít ico e panfletár io 

desde a  Independência.  Contudo,  a  pr esença dos eclét icos espir itualistas determinou 

que nesse movimento os temas f i losóf icos  viessem a assumir  a  posição que de 

dir eito lhes correspondia.  

 

A questão para o pensamento brasileiro não cons ist ia  no reconhecimento da ciência ,  

que se efet ivara desde Pomba l e até se vira  colocada numa pos ição hegemônica,  

equiparável à que desfrutara a filosof ia  escolást ica.  O problema cons ist ia  em 

integrar  a  liberdade e ass im incorporar  o  l ibera lismo polít ico num s istema  

(empir ista) coerente,  na l inha aliás fixada por  Silvestr e Pinheiro Ferreira  

(1769/1846),  tarefa de que entr etant o não conseguira  dar  conta nas suas Preleções  

Filosóficas  (1813-1820),  

 

Acha-se inteiramente r econstitu ída a  discussão fi losóf ica ver if icada no país no 

per íodo considerado.  Progress ivamente a  proposta  de Maine de Biran (1766/1824),  

recebida no bojo da f i losof ia  elaborada  por  Cous in,  conquistar ia  sucess ivas 

adesões.  Biran pretendia expurgar  o empir ismo do que cons iderava restos do 

inatismo,  cons istentes na sua incapacidade de dar  conta do eu .  Num trabalho de 

investigação que os contemporâneos entenderam  com o respeitante das exigências  

fundamenta is da ciência ,  a través do chamado  ato  voluntário  (quando empreendo 

qua lquer  ação sem que para tanto tenha sido est imulado do exter ior),  estabeleceu  

empir icamente a  ex istência  do sujeito,  que a  precedente radicalizaçã o do 

sensualismo transformara numa simples máquina,  incapaz de iniciativa,  como a inda  

das idéias de  causa  e l iberdade.  

 

Entendeu-se que estavam lançadas as bases da psicologia como ciência .  A 

afirmativa da realidade espir itua l era  alcançada mediante a   in corporação das  

conquistas da Época Moderna e,  ao mesmo tempo,  ampliando o campo de aplicação 

do que se entendia como a metodologia  (a  observação r igorosa) de ef icácia  

comprovada no estudo dos fenômenos naturais.  É cer to que a  passagem do que se 

poder ia  denominar ,  contemporaneamente,  de capacidade do espír ito humano de cr iar  

categor ias  ordenadoras do rea l,  a  exemplo da idéia  de causalidade,  para a 

afirmativa da poss ib il idade de demonstrar raciona lmente a  ex istência  da divindade,  

não chega a  ser  satisfator ia mente equacionada na f i losof ia  de Cous in.  Mas essa  

dif icu ldade somente ir ia  aparecer  no ciclo poster ior ,  quando emerge com toda a  

força a  problemát ica moral.  No ciclo que se cons idera,  de formação,  sobressaía  a  

integração,  numa doutr ina harmônica,  dos mome ntos de af irmação do espír ito e de 

afirmação da ciência .  

 

O inter essante é que a  obra em que se dá conta de todo o caminho percorr ido nos  

decênios indicados - Investigações de Psicologia ,  aparecidas em 1854 - ser ia  da  

autor ia  de um médico que formou seu es pír ito na França,  no mesmo per íodo,  tendo 

se tornado ali ferr enho naturalista: Eduardo Ferr eira  França (1809/1857).  No Brasil  

é que vir ia  a  descobrir  as vantagens do eclet ismo espir itualista ,  que,  ademais,  não o 
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obrigava a  renunciar  à  r igorosa formação cie nt íf ica que a  Faculdade de Medicina de 

Par is lhe proporcionara.  

 

Creio que as br eves indicações pr ecedentes dão uma idéia  da circunstância  vigent e 

no país quando ocorre a  adoção do compêndio de Ferr er .  A Escola Eclét ica é uma  

inst itu ição de prest ígio em todos os círculos,  inclu indo a elit e polít ica no poder ,  

que r evelava integral familiar idade com o l iberalismo doutr inár io,  par te integrante 

do mesmo s istema de pensamento.  O porque da prefer ência por  Ferrer  ex ige a inda  

que tomemos contato com a doutr ina do d ireito natural,  proveniente de idênt ica 

fonte.  

 

 

O Curso de Direito Natural de Jouffroy  

 

Theodore Jouffroy foi professor  de f i losof ia  na Escola Normal de Par is (1817 -

1822),  função de que se viu pr ivado pelos ultras (monarquistas desejosos de 

restaurar  o Ant igo Regime),  que alcançaram hegemonia no governo de Luís XVIII e 

sob Carlos X.  Em 1829 é r eintegrado,  juntamente com Cous in,  que sofr era o mesmo 

impedimento.  Na monarquia de Luís Felipe,  que se inicia  com a revolução l ibera l  

de 1830,  na qual Cous in ser ia  Ministro da Instrução Pública e r eitor  da 

univers idade,  ingressa no Corpo Docente desta  últ ima e no Collège de France.  

 

Ao lado de Royer -Collard (1763/1845) e de Victor  Cousin,  Jouffroy per tence ao 

grupo que formulou e desenvolveu a  doutr ina f i losóf ica da Escola Eclét ica.  Ao 

contrár io do pr imeiro,  não aparece entr e os l íderes do l iberalismo doutr inár io,  a liás  

conjunto muito r estr ito,  como r efer e Ubiratan Macedo ao transcrever  uma cançoneta  

da época que dizia  mais ou menos o seguinte: "os doutr inár ios,  quand o querem,  

pensam que são quatro;  mas como não podem imaginar  que existam quatro pessoas  

tão inteligentes,  proclamam-se como sendo tr ês;  quando querem assustar  os 

inimigos pelo número,  dizem que são cinco. "(20) No entendimento de Ubiratan 

Macedo ser iam seis ,  a  saber : François Guizot (1787/1874);  Royer -Collard;  Victor  

de Brolie (1785/1870);  Charles de Rémusant (1797/1875);  Hercule de Serr e 

(1776/1824) e Camille de Jordan (1771/1824).  Collard era  simultaneamente o chefe 

do grupo de f i lósofos,  sendo Cous in uma espécie de herdeiro (herdou -lhe a  cátedra 

na Escola Normal).  A família  dos f i lósofos era  relativamente numerosa,  contando,  

além dos mencionados,  com Jules Simon (1814/1896);  Jean Phil iber t  Damiron 

(1794/1862);  Paul Janet (1823/1899) e muitos outros.  Cous in  especializou diversos  

de seus discípulos no estudo das pr incipais f i losof ias naciona is européias.  

 

O pensamento de Jouffroy foi expresso em fragmentos por  ele mesmo r eunidos no 

l ivro Melanges  philosophiques  (1833).  Depois de sua morte Damiron aumentou ess a  

expos ição sob o t ítu lo de Nouveaux mellanges philosophiques  (1842).  O mesmo 

Damiron editou a  par te dos seus cursos que havia sido estenografada,  o pr imeir o 

deles anda em vida do autor ,  justamente o Cours de droit  naturel  (2 vols. ,  1834-

1835),  e,  subsequentemente,  o Cours d'Esthét ique  (1845).  Acerca dessa iniciativa,  o 
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próprio Joufrfroy ter ia  oportunidade de afirmar: "Recolhidas por  um hábil  

estenógrafo,  corr igidas imediatamente por  mim, e publicadas uma a uma ofer ecem 

as vantagens e os inconvenientes do p ensamento ens inado e falado numa cátedra,  

em lugar  do exposto e escr ito num livro;  quero dizer ,  ma ior  clareza,  maiores  

desenvolvimentos e movimentos,  ta lvez,  mas  também, cer tamente,  menos precisão e 

elegância e muitas repet ições,  digr essões e desequilíbr io s.  Aceito francamente os  

defeitos como as qua lidades do gênero,  entendendo que as coisas ganham sempre ao 

permanecer  verdadeiras e não ser  desnaturadas.  É pois como discussões  

improvisadas que encareço,  ao público,  ju lgue estas lições."  

 

O plano do Curso abrangia: "Prolegomenos ao Dir eito Natural",  t endo por  objeto o 

fundamento do dir eito,  a  doutr ina do autor  e a  cr ít ica das pr incipais soluções dadas  

à  questão; "Moral pessoa l",  versando os deveres do homem para consigo mesmo;  

"Dir eito real",  compreendendo os pr incíp ios da conduta do homem; "Moral socia l",  

abrangendo os dir eitos e deveres que decorrem das difer entes relações dos homens  

com seus semelhantes e,  f inalmente,  "Religião natural",  tra tando das r elações do 

homem com Deus.  Segundo Damiron,  o plano foi  cumprido apenas em r elação ao 

pr imeiro tópico.  

 

O curso de dir eito natural está  dividido em 32 l ições.  Depois de expor  o objeto e a  

divisão do dir eito natural,  Jouffrouy ocupa -se,  ao longo de suas aulas,  de r efutar  as 

doutr inas que o pr ecederam, agrupando -as em 1) sistemas que implicam a  

imposs ib il idade de uma lei obr igatór ia  (mist icismo,  panteísmo e cet icismo);  2)  

sistemas que desconhecem ou desf iguram a lei obr igatór ia  (basicamente o 

empir ismo,  de Hobbes a  Smith,  passando por  Bentham) e,  finalmente,  3) o s  

sistemas raciona is (Malebranche,  Wolf mas sobretudo Kant ),  família  a que per tence 

mas à  qua l opõe r eparos,  supondo estar  de posse de solução mas acabada.  As cinco 

últ imas l ições const ituem uma s íntese da sua própria  doutr ina.  

 

Segundo informa,  o seu curs o,  nos três anos  anter ior es,  esteve dedicado à solução 

do grande enigma a que corr esponde o destino humano,  em seu tr iplo aspecto:  

destino do indivíduo; das sociedades e da espécie.  A solução de que se trata  está  

formulada nestes t ermos: "Sabemos que es te dest ino divide-se em duas par tes,  

cumpr indo-se a  pr imeira  nesta  vida e a  segunda numa ou nas diversas vidas que a  

sucederão." E prossegue: "Achando -se conhecido o f im do homem, qual deve ser  

sua conduta em todas as circunstâncias poss íveis;  ou,  noutros ter mos,  qua is são as 

regras da conduta humana? Esta  questão é o objeto da ciência  do dir eito natural,  

tomando esta  palavra na sua acepção mais exata ." Tal é pois a  discip lina que se 

acha anunciada na Pr imeira  Lição,  imaginando que abrangerá não apenas um únic o 

ano,  como de fato veio a  ocorr er .  Irá  começá - lo pela  refutação dos sistemas  

precedentes porque ter iam transformado o direito natural numa s imples quimera.  

 

Diz expressamente que se a  idéia  de obrigação fosse uma s imples imaginação não se 

sustentar iam as noções de r egra,  lei,  dir eitos e deveres.  Parece - lhe ser  "uma questão 

de vida ou de morte,  para o dir eito natural,  saber  se há ou não para o homem 
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qua lquer  coisa de obrigatór io.  Ora,  numerosos s istemas r esolveram  essa questão 

negat ivamente".  Existindo por tanto doutr inas "celebradas e r ecomendadas pela  

autor idade dos grandes espír itos que as formularam, . . .  que põem em questão a  

própria  ex istência  das r egras de conduta humana que nos propomos pesquisar ,  

devemos,  anter iormente a  toda investigação destas regr as,  examinar  o va lor  desses  

sistemas." Assim, somente depois de tê - los esgotado,  "e supondo que essa avaliação 

nos tranquilize quanto à  realidade de uma legis lação natural da conduta humana,  é 

que procederemos à  busca dos ar t igos desta  legis lação."  

 

Deste modo,  a  obra de Jouffroy corresponde na verdade a  um tratado de moral - da  

maneira  como essa discip lina era  entendida pela  pr imeira  geração eclét ica,  isto é, ,  

com um objeto própr io mas sem dist inguir -se inteiramente,  por  seus fundamentos,  

da religião -,  tangenciando as questões r elacionadas propriamente ao dir eito.  Essa 

convicção reforça -se não só ao longo da avaliação cr ít ica dos vár ios sistemas de 

mora l como nas últ imas l ições.  Diz -se ali : "O objet ivo  que temos perseguido desde 

o começo deste curso,  do qual nos aproximamos em cada l ição,  acha -se afina l  

a lcançado.  Tratava -se de determinar  a  idéia  de bem e tentar  dois caminhos a  

escolher : um, ma is dir eto,  que era de procurar  imediatamente a  solução do 

problema; o outro,  ma is seguro,  em inquir ir  pr imeirament e esta  solução aos  

sistemas f i losóf icos.  . . .  Este segundo caminho pareceu -nos prefer ível e nós o 

seguimos. " (32ª  e ú lt ima l ição).  

 

Através do seu curso,  Jouffroy entende que todos os erros poss íveis foram 

descar tados,  explicitando-se a  verdadeira  dificu lda de.  Acredita  estar  de posse das  

condições que o habil itam a encontrar  a solução.  Conclu i deste modo: "Eis -me aqui 

em presença do problema e vou r esolvê - lo.  O histor iador  desaparece,  sucedendo -lhe 

o f i lósofo.  Queiram dispensar  a este ú lt imo a indulgência e a  atenção que não 

recusaram ao pr imeiro."  

 

Esclareça-se que essa démarche histor icista  era  uma das notas dist int ivas da Escola 

Eclét ica.  Cous in va lor izou extr emamente a  hipótese hegeliana quanto ao papel das  

contradições na Histór ia  da Filosof ia ,  embora recusando a idéia  de que o s istema  

hegeliano corresponder ia  ao desfecho f inal.  Em seu lugar  aventou a  supos ição de 

que tais embates engendrar iam uma espécie de circular idade.  A solução 

concil ia tór ia  (ou integradora,  que Hegel chamou de s íntese) acabar ia  assu mindo 

feição dogmát ica,  suscitando novas contestações.  

 

Para não deixar  de dizer  uma palavra sobre a  questão proposta .  Cons ist e 

precisamente no problema que Biran legara aos seus discípulos.  Da investigação 

introspect iva não r esultara  a  idéia  de bem. Esta  categor ia  básica da moral não s e 

deixava fundar  empir icamente (ao menos a  nível individua l).  Biran em seu Diário  

chegou a aventar  a  hipótese de que o estado de hipnose ou a  transição entr e o 

estado de vigíl ia  e o sono pudessem proporcionar  alguma luz sobre  sua or igem.  

Indicou  a inda que a  exper iência  dos grandes míst icos poder ia  representar  para a  

humanidade o que o caminho da introspecção significava para o homem tomado 
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isoladamente,  no tocante ao contato dir eto com rea lidades ma is profundas.  Cous in 

legou aos seus seguidores uma espécie de testamento na matér ia  com a publicação,  

em 1853,  da obra Du Vrai,  du Beau et  du Bien .  Mas não conseguiu apaziguar  os 

espír itos.  Melhor  sucedido ser ia  Paul Janet  ao aceitar  a solução kant iana,  apenas 

relativizando-a,  ao aproximá -la  do eudemonismo.  

 

A esse propós ito escr eve: "já  vimos que o sentimento é um princípio insuf iciente 

para fundar  a lei moral.  Quererá isto dizer  que deva ser  completamente evitado e 

tratado como inimigo? É o defeito da mora l de Kant o de atirar  uma espécie de 

desfavor  aos bons sent imentos e às inclinações naturais que nos conduzem ao bem 

espontaneamente e sem esforço.  Ele só reconhece o caráter  de moralidade onde 

existe obediência ao dever ,  isto é,  esforço e luta ,  o que implica def init ivamente 

res ist ência  e r ebelião,  porquanto a  luta  supõe o obstáculo".(21)  

 

Janet via  no r igor  kantiano um resultado do protestant ismo,  da doutr ina da 

predestinação,  recusando-se a  aceitar  que exist issem eleitos e r éprobos.  Declara 

prefer ir  a  vir tude grega,  "vir tude acess ível  e branda,  vir tude amigável e nobre,  

vir tude misturada de r itmo e de poes ia",  da qual aproxima a vir tude cr istã .  Ao fazê -

lo não pretende subst itu ir  a  moral do dever  pela  moral do sent imento mas buscar  o 

justo meio.  

 

Sua doutr ina foi batizada de eudemonismo  racional  e vir ia  a ser  adotada nest e 

século pelos neotomistas.  

 

 

Como a proposta de Ferrer complementa o ecletismo e representa solução mais  

dignif icadora do direito  

 

A digressão precedente teve em vista  permit ir  que se formule uma hipótes e 

explicativa do papel que veio a  desempenhar ,  no Brasil,  o compêndio  de Ferrer .   

Em primeiro lugar ,  per tence à  mesma família  espir itual da dominante Escola  

Eclét ica.  A par disto,  parece-me,  a  grandios idade que os eclét icos procuraram 

atr ibuir  à  invest igação ét ica,  Ferr er  a  transfer e para o estudo de dir eito.  Daí a  

acolhida calorosa na Faculdade de Dir eito de São Paulo,  durante largo per íodo,  no 

qua l adquir iram sua formação f iguras  das mais proeminentes de nossa elit e 

polít ica,  em geral p lenamente af inada com o l ibera lismo - entendendo a monarquia  

constitucional como a sua legít ima manifestação - e com o espir itualismo,  este sem 

ma iores compromissos com a Igreja  Católica ou a  manifestação f i losóf ica qu e 

pusera em circulação no país.  

 

Cous in havia indicado em Du Vrai,  du Beau et  du Bien  (1853): "Esta  fi losofia  (o 

espir itualismo) é aliada natural de todas as boas causas. Acalenta o espír ito 

religioso; est imula a  ar te verdadeira ,  a  poes ia  digna deste nome,  a  grande l it eratura; 

é o apoio do dir eito;  recusa tanto a  demagogia  como a t irania;  ens ina a  todos os  

homens a  respeitar -se e amar-se,  e conduz pouco a pouco as sociedades humanas à  
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verdadeira  república,  este sonho de todas as almas generosas que,  em nossos dias,  

na Europa,  somente a  monarquia const itucional pode r ea lizar ".  

 

Ferr er  como Jouffroy entende que a  investigação diz respeito aos f ins dos  

indivíduos e da humanidade.  Acha,  entr etanto,  que o exame det ido dessa questão 

efet iva-se em discip linas que antecedem a fi losofia  do dir eito.  Por  isto estará  

voltado para o cont eúdo desta  últ ima.  

 

Vejamos,  esquemat icamente,  como s itua a  questão nos parágrafos iniciais do seu  

texto.  

 

Haver ia  unanimidade em que o dir eito natural ser ia  anter ior  e independente das leis  

estabelecidas pelos homens.  Recorre à  natureza humana para fundam entar  a  sua 

doutr ina.  Tanto a  ciência  f i losóf ica do direito como todas as ciências que s e 

refer em à vida individua l e socia l do homem devem deduzir  seus pr incíp ios do 

estudo profundo da natureza humana.  

 

O homem, desde a  t enra idade,  começa a  t er  conhecime nto do dir eito e do justo,  

pr imeiro como uma espécie de inst into,  coadjuvado pela  educação; e depois que a  

razão se desenvolve ju lga as ações a  par tir  de ta is pr essupostos.  Explicita  t er  em 

vista  a  consciência  psicológica que,  pelo desenvolvimento da intel igência,  torna-s e 

raciona l.  Necess ita  contudo de educação própria ,  concurso das demais faculdades e 

progresso dos outros ramos da fi losof ia  para formar  adequada opinião sobre o justo 

e o injusto.  

 

Todos os ser es estão dotados de natureza par ticu lar , que os  predispõem para 

determinados f ins.  Essa predispos ição f ixa os seus l imites e desenvolvimento e 

mantém a ordem e a  harmonia observada no universo.  Conhecidos os elementos  

constitut ivos de que se compõe a natureza humana pode -se conhecer  a  natureza  

geral da  espécie humana.  Em que pese a  divers idade individual,  pr evalece o t ipo 

geral da humanidade.  

 

O homem é composto de duas naturezas dist intas e l igadas entr e si,  a corpórea e a  

inteligência,  a pr imeira  sujeita  à  causalidade física,  podendo esta  últ ima gover nar-

se por  leis de uma causalidade l ivr e.  Define lei como as determinações da  

poss ib il idade ou da necessidade das mudanças (ações) produzidas pelas forças dos  

seres às qua is dizem respeito.  

 

O dir eito como pr incíp io é anter ior  à  lei.  

 

Por  sua organização f ís ica o homem acha -se em r elação com o mundo mater ia l ou  

em luta  pela  existência  (Darwin).  Suponho que essa incorporação da luta  pela  

existência ,  no entendimento selet ivo que Darwin deu à  proposição,  não se contrapõe 

ao arcabouço espir itua lista  em que insere o dir eito,  nos moldes do eclet ismo.  
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Comunga ainda com os pressupostos dessa Escola a  sua insistência  em que a  

compreensão da verdadeira  noção de dir eito requer  análise ps icológica.  Também o 

apreço pelo fundamento l inguístico,  de que tanto se va leu Cous in,  está  presente.  

Tomo este exemplo,  que está  no parágrafo doze: o exame do gênio das l ínguas  

sugere que o rech  a lemão como o right  dos ingleses (droit; diri t to; derecho;  

direito) aponta no sentido de que a  ação de dir eito ou de just iça deve dir igir -se,  

como condição do f im do homem, imediatamente como uma espécie de l inha reta ,  

que vá o ma is br eve poss ível de um ponto a  outro.  É inter essante como explora o 

jus  romano.  Ser ia  uma decorrência de espír ito menos f i losóf ico.  

 

Em que pese f igurar  incontestavelmente no mesmo campo ocupado pelo eclet ismo,  

Ferr er  deu extraordinár io desenvolvimento à  temát ica própria  do dir eito - que 

Jouffroy não chegaria  a  efet ivar  -,  a lém do ma is dignif icando-o,  o que a  meu ver  

explica o entus iasmo desper tado nos mestr es brasileiro s.  

 

Creio que o ma is destacado em sua contr ibuição s itua -se no empenho em dist inguir  

o Dir eito da Moral,  confundidos pelos autores antigos,  segundo af irma.  

 

Determinado pela  F ilosof ia  o f im do homem, o bem que deve fazer  e a  perfeição a  

que deve aspirar ,  a  Moral lhe impõe o preceito gera l de empregar  as condições  

necessár ias para alcançá - lo.  O homem deve cumpr ir  os seus deveres,  só porque são 

deveres,  sem mot ivação sensual ou egoísta .  Exige que obre com pureza de motivos,  

com livr e vontade,  com boa intenção "e ju lga tudo diante de Deus e no tr ibuna l da  

consciência".  

 

Em cont inuação adota a  def inição de dir eito devida a  Krause (22) e explica as 

razões dos acréscimos em relação a  Kant.  Este foca lizou prefer entemente a  

l iberdade ("complexo das condições debaixo  das quais a  l iberdade exter ior  de cada  

um pode coexist ir  com a liberdade de todos")  quando lhe parece que o f im não pode 

ser  apenas a  liberdade mas todas as faculdades e f ins racionais ("de 

desenvolvimento e cumprimento do dest ino r acional,  individua l e s ocial do homem 

e da humanidade").  Além disto,  não compreender ia  o conjunto das condições ("o 

complexo das condições externas e internas")  que são objeto do dir eito.  

 

Ferr er  entende que dever  e obrigação  são termos sinônimos.  Em benefício da 

clar eza r eserva  a  palavra dever  para a  Moral e obr igação para o Dir eito.  Essa  

aproximação magnif ica o Dir eito se t ivermos presente o verdadeiro culto sagrado 

que Kant devota à  sua Moral do Dever .  Os desdobramentos propostos por  Ferrer  

estão nessa l inha.  

 

Ass im, como em Kant há um princíp io teór ico e outro prático.  O pr imeiro,  a  que 

chama de pr incíp io supremo, está  formulado nestes t ermos: "omite todas as ações  

exter ior es pelas quais se ofenda a  es fera da justa  atividade dos outros." (parágrafo 

20).  O pr incíp io prático ser ia : "Não trate os outros homens como meros meios para 

os t eus fins arbitrár ios;  omite todas as ações que tornar iam imposs ível a  
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coexistência  na ordem socia l;  consente a  cada um o que é seu; não per turbes o 

exercício dos dir eitos dos outros e não leses a  ni nguém." E assim o Dir eito vê-se 

elevado à imensa altura a  que Kant promovera a  Moral na Fundamentação da  

Metafísica dos Costumes .  

 

Ferr er ,  como os eclét icos brasileiros,  não quis tornar  a  Moral independente da  

Religião.  Mas a  exemplo dos empir istas ingleses e do próprio Kant alimentou uma  

atitude de r espeito e distância  nessa matér ia ,  apostando talvez na hipótes e 

raciona lista  da "religião natural".  A esse propós ito,  Miguel Reale ter ia  

oportunidade de af irmar  o seguinte,  no tocante às possíveis razões de ade são de 

nossa elit e imper ial à  Escola Eclét ica: "o eclet ismo t inha a  vantagem de compor em 

unidade,  não sem cer to encanto verba l,  o desejo de uma f i losof ia  secular ,  próprio de 

homens que se  cons ideravam emancipados de qua lquer  subordinação à  Igr eja ,  e a  

aspiração não menos viva de atender  a  um sent imento religioso alimentado desde o 

berço"(23).  Creio que expressa bem essa mesma atitude o que escr eve no 

desenvolvimento do parágrafo 27,  a  saber : "Como o Dir eito é uma qualidade de 

relação entr e diversos ser es racionais,  ou pessoas,  não podem compreender -se no 

quadro da Ciência Filosóf ica do Dir eito os deveres do homem para consigo nem os  

deveres para com Deus,  visto que a  uns e outros não corr espondem dir eitos a lguns;  

v.  g. ,  não podem descobr ir -se nos meus semelhantes dir eitos a lguns corr elativos ao 

dever  que eu tenho de sustentar ,  pela  religião,a   minha vir tude vacilante;  nem a  

Deus pode atr ibuir -se dir eito correlat ivo ao dever ,  que o homem tem de lhe pr estar  

culto interno e externo; porque ser ia  cons iderar  a D eus como inter essado e aviltar  

evidentemente a  Divindade,  tornando -a dependente das condições pr estadas pelos  

homens".  

 

Depois das cons iderações de ordem f ilosófica geral - r efer idas pr ecedentemente no 

que pareceu essencial -,  com que nos introduz na sua F ilosof ia  do Dir eito,  Ferr er  

def ine (e defende),  no melhor  esti lo l iberal,  o que contemporaneament e 

denominaríamos de dir eitos humanos (direitos  absolutos  na terminologia de Ferr er).  

A denominação de absolutos não pretende indicar  que não tenham limites na  

aplicação mas suger ir  que per tencem igualmente a  todos.  E também distinguir  dos  

dir eitos hipotét icos,  assim chamados por  dependerem de outra  condição e não 

der ivar -se exclus ivamente da natureza humana.  Nessa categoria  inclu i o dir eito de 

propriedade.  Discute as questões relacionadas à sua or igem, mobilizadoras na 

época,  em decorr ência do aparecimento dos socialistas,  que quest ionavam a sua 

legit imidade.  Presentemente,  embora ainda haja  defensores da igualdade de 

resultados (em contrapos ição à  proposta  l iber al que a  substitu i pela  igualdade de 

oportunidades),  é discut ida em grupos r estr itos e com muita  ser enidade.  Parece ter  

passado o tempo em que Proudhon a cons iderava um roubo.  

 

O dir eito natural hipotét ico - envolvendo a questão dos contratos e outros  

problemas jur ídicos r elacionados à  ex istência  cot idiana - ocupa grande par te do 

l ivro.  Ferrer  cu ida,  fina lmente,  das garantia s do direito,  isto é,  os procedimentos  

requer idos para torná -lo ef icaz.  
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Miguel Rea le aprecia  deste modo a obra que vimos de comentar : "Ferrer  foi,  na  

histór ia  da f i losof ia  jur ídico -polít ica lusa,  um lídimo r epresentante do l iberalismo 

na pr imeira  metade do século XIX, oscilando entr e o jusnaturalismo metafís ico de 

Krause e o idealismo cr ít ico de Kant,  como o demonstrou Cabral de Moncada,  que 

aponta com razão a  inviabil idade dessa concil iação".  Acerca do movimento em qu e 

se insere,  o mestr e paulista  conclu i deste modo:  

 

"Sem ter  a  amplitude e a  profundidado do krausismo espanhol,  o krausismo 

português traduziu o mesmo anseio de uma solução  espir itualista  de cunho 

democrát ico e de for te inspiração ét ica,  sobre cujas bases se assentasse a  estrutura 

do r egime const itucional,  romant icamente idea lizado como chave para todos os  

ma les dos povos. "(24)  
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